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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PROCEDÊNCIA PARCIAL. VERBAS
SALARIAIS.  RESSALVA  EM  RAZÃO  DA
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO.  SÚMULA 85 DO
STJ.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  NÃO
RECONHECIMENTO.  NECESSIDADE  DE  LEI
ESPECÍFICA A REGULAMENTAR O PAGAMENTO
DO  BENEFÍCIO.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL. SÚMULA 42 DO TJPB. DESPROVIMENTO
DOS RECURSOS

- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

-  A Administração  Pública  tem  o  dever  de  pagar
pelos  serviços  prestados  pelo  servidor,  porque
restou comprovada a relação laboral entre as partes.

-  Súmula nº 85 do STJ - Nas relações jurídicas de
trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure
como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior
a propositura da ação.

- Sendo o Promovente servidor público estatutário e
inexistindo  norma a  regulamentar  a  concessão  de
adicional de insalubridade para os ocupantes de seu
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cargo,  não  há  como  se  determinar  o  pagamento
almejado,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
legalidade,  preceito  ao  qual  está  a  Administração
Pública vinculada por força do art. 37 da Constituição
Federal.

-  Dada  a  ausência  de  lei  regulamentadora  do
adicional de insalubridade no Município, não há que
se  falar  em  aplicação  analógica  da  Norma
Regulamentadora  15  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego, afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º
da LINDB e arts. 126 e 127 do CPC, porquanto, na
seara  administrativa,  prevalece  a  irradiação  do
princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de
modo que a Administração Pública tem sua atuação
adstrita ao que a Lei determina. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL
E A REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl.65.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e, de Apelação Cível contra

Sentença (fls. 36/41) proferida pelo Juiz de Direito da Vara Única da Comarca

de  Soledade que, nos autos da Ação de Cobrança, julgou parcialmente

procedentes os pedidos para que o Promovido pague em favor da parte Autora

as férias acrescidas do termo legal e os quinquênios devidos no período de

cinco anos anteriores à propositura da ação. Condenou, ainda, o vencedor e

vencido em honorários advocatícios em 10% sobre a condenação.

Em suas razões,  às fls.  43/48,  o  Promovente,  ora Apelante,

pugna pelo recebimento dos valores referentes ao 13º salários não prescritos e

do adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), alegando

que no Município de Cubati há o Estatuto dos Servidores Públicos que prevê a

gratificação de insalubridade, nos termos do art. 96, IV. Argumenta que como

tem a  lei  eficácia  limitada  ou  contida,  para  os  percentuais  do  adicional  de

insalubridade  deve  ser  concedido  com  base  na  NR-15  do  MTE,  de  forma

analógica. 

Aduz,  ainda,  que  houve  sucumbência  mínima  por  parte  do
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Apelante  e,  por  esta  razão,  requer  a  condenação  do  Ente  Público  ao

pagamento  dos honorários  advocatícios  na base  de  20% sobre  o  valor  da

condenação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 51/52, pela manutenção da

Sentença.

A Procuradoria de Justiça não se manifestou sobre o mérito

(fls. 59/60).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  é  bom  ressaltar  que  ficou  devidamente

comprovado, nos autos, que o Promovente é servidor do Município, tendo sido

aprovado em concurso público, conforme Portaria nº 081/97 (fl. 15). 

Pois bem. 

É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou

inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos

termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna, considerando ato abusivo

e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o
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realizou na forma devida. Assim, o ônus de provar a inexistência do vínculo e

adimplemento  competia  ao  Promovido,  visto  ser  fato  extintivo  do  direito

buscado.

O direito ao recebimento do 13º salário tem previsão no art. 7º,

VIII,  da  Constituição  Federal  e  é  garantido  aos  trabalhadores  em  geral.

Corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro, por

mês de serviço do respectivo ano. É, portanto, direito do servidor, que adere ao

seu patrimônio jurídico após o transcurso do período aquisitivo.

Nesse sentido, é o entendimento extraído da jurisprudência dos

nossos Tribunais:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL DE
DIVINÉSIA. VERBAS REMUNERATÓRIAS NÃO PAGAS.
SALÁRIO  INTEGRAL DE  NOVEMBRO  E  DEZEMBRO
DE  2012.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  FATO
NEGATIVO.  ÔNUS  DA  PROVA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO PELO MUNICÍPIO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
- No que tange ao ônus da prova, o art. 333, do CPC,
prevê  que  cabe  ao  autor  o  dever  de  provar  o  fato
constitutivo do seu direito, restando ao réu comprovar a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito  do  autor.  Em  se  tratando  de  "fato  negativo"
alegado  pelo  autor  -  inexistência  de  pagamento  das
verbas salariais -, o ônus da prova se inverte, devendo o
réu comprovar a ocorrência do saldar. - Demonstrada a
existência de vínculo jurídico entre autora e réu durante o
período  reclamado  e  ausente  a  prova  de  que  foram
pagas à demandante as verbas salariais reclamadas, a
procedência  da  pretensão  é  medida  que  se  impõe.  -
Recurso não provido. (TJ-MG - AC: 10699140009225001
MG, Relator: Claret de Moraes (JD Convocado), Data de
Julgamento: 01/12/2015,  Câmaras Cíveis / 6ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 11/12/2015)

PROCESSUAL  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E
CONSTITUCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORAS
PÚBLICAS.  SENTENÇA  QUE  CONDENOU  O
MUNICÍPIO  A  PAGAR  AS  VERBAS  SALARIAIS  DAS
SERVIDORAS.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,
SUSCITADA PELO  APELANTE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ARGUMENTAÇÃO  DE  NÃO  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS  PELAS  APELADAS.  INCUMBÊNCIA  DO
ÔNUS DA PROVA AO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DE  FATO  MODIFICATIVO,
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IMPEDITIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO AUTORAL.
OBRIGAÇÃO  DA  EDILIDADE  DE  EFETUAR  OS
PAGAMENTOS.  RELAÇÃO  JURÍDICA  EVIDENCIADA.
DIREITO  CONSTITUCIONAL  DO  SERVIDOR  DE
PERCEBER  SALÁRIO.  CONHECIMENTO  E
IMPROVIMENTO  DO  APELO.  JUROS  DE  MORA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  POSSIBILIDADE DE
APRECIAÇÃO  DE  OFÍCIO  POR  ESTA  CORTE.
PRECEDENTES.  INCIDÊNCIA  NO  PERCENTUAL  DE
0,5% AO MÊS.  REFORMA DE OFÍCIO DO JULGADO
NESTE  PARTICULAR.  (TJ-RN  -  AC:  8411  RN
2008.008411-0, Relator: Des. Dilermando Mota, Data de
Julgamento: 09/03/2010,  1ª Câmara Cível, )

No mais, em relação ao prazo prescricional a ser aplicado no

caso  em  questão,  deve  ser  observado  o  que  preceitua  o  Decreto-Lei  nº

20.910/32,  que  dispõe  que  prescreve  em  05  (cinco)  anos  as  pretensões

formuladas em face da Fazenda Pública, qualquer que seja a sua natureza. 

A seguir, os arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 20.910/32:

Art.  1°  -  As dívidas passivas  da União,  dos Estados e
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a Fazenda Federal,  Estadual  ou Municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Art. 2º - Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo o
direito  e  as  prestações  correspondentes  a  pensões
vencidas ou pôr vencerem, ao meio soldo e ao montepio
civil e militar ou a quaisquer restituições ou diferenças.

Também  a  respeito  da  prescrição  das  dívidas  passivas  da

Fazenda Pública, dispõe a Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça:

Nas  relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver
sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a  prescrição
atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do
quinquênio anterior a propositura da ação.

Assim sendo, como a Ação foi ajuizada em 07/01/2014 (fl. 02),

encontram-se  prescritas  as  verbas  reclamadas  correspondentes  ao  período

anterior a 2009. 

Portanto, o Apelante não faz jus ao recebimento do 13º salário,

pois o pleito em questão refere-se ao ano de 2008.
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Quanto  ao  adicional de insalubridade, segundo o caderno

processual, o Autor é servidor público municipal, desempenhando o cargo de

Gari, e,  em razão das atividades desenvolvidas, postula gratificação de

insalubridade.

A Lei, portanto, é pressuposto de validade para os atos da

Administração, que não pode agir sem previsão legal.

In casu, não restou comprovada a existência de lei específica

que prevê o pagamento de adicional de insalubridade.

Ressalte-se que, em relação ao adicional de insalubridade, é

imprescindível  para  a  sua  concessão  que  o  respectivo  ato  normativo

estabeleça quais atividades são consideradas insalubres e seus respectivos

percentuais,  já  que não cabe ao Poder Judiciário  se imiscuir  na função do

legislador ou do administrador, para definir se a atividade é insalubre e em que

percentual deve ser pago o adicional pleiteado. Cabe ao interessado escolher a

via  adequada para compelir  o  Ente Público a editar  a  norma para suprir  a

lacuna existente. 

Considerando,  pois,  que  apesar  de  haver  no  Estatuto  de

Servidor Público do Município de Cubati previsão da gratificação do adicional

de insalubridade, não há prova de lei municipal regulamentando a questão. No

mais,  a  legislação  local  –  estatuto  –  não  especificou  os  cargos  a  serem

abrangidos  pelo  adicional  de  insalubridade  nem os  respectivos  percentuais

para fins de quantificação do pagamento, portanto, resta inviável o deferimento

do pleito, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. Eis o teor da norma: 

Art.  96  –  Além  dos  vencimentos  e  das  vantagens
previstas  nesta  Lei  serão  deferidos  aos  servidores  as
seguintes retribuições, gratificações e adicionais: […] IV –
adicional  pelo  exercício  de  atividades  insalubres,
perigosas ou penosas; 

Desse  modo,  estando  esclarecido,  que, in  casu,  inexiste  lei

municipal a contemplar o cargo da parte autora, não há como ser concedido o
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adicional  de  insalubridade  almejado.  Nesse  sentido,  esta  Corte  de  Justiça

editou  a  Súmula  nº  42,  que  assim  dispõe:  “O  pagamento  de  adicional  de

insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo

jurídico-administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual

pertencer.”.

Quanto  ao pleito  do  Apelante  para  que o Ente  Público  seja

condenado a pagar os honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do

valor  da condenação,  sob o argumento  de que decaiu da parte  mínima do

pedido inicial, não deve prosperar, pois de todos os seus pedidos: pagamento

dos salários de novembro e dezembro de 2008, 13º salários, férias, quinquênio

e  adicional  de  insalubridade,  apenas  as  férias  e  os  quinquênios  foram

deferidos. Por esta razão, mantenho a condenação nos termos da Sentença.

Por  fim,  com relação à atualização dos valores devidos,  em

sede  de  Remessa  Necessária,  considero  que  nas  condenações  contra  a

Fazenda Pública deve ser aplicado o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,

com  atual  redação  conferida  pela  Lei  nº  11.960/09,  de  acordo  com  os

parâmetros estabelecidos nos julgamentos das ADIs n. 4.357 e 4.425 perante o

Supremo Tribunal Federal, que resolveu questão de ordem e decidiu que a

correção monetária dos débitos da Fazenda deve utilizar o índice oficial  de

remuneração básica da caderneta de poupança (TR) até o dia 25.03.2015 e, a

partir  de então,  será  aplicável  o  Índice Nacional  de  Preços ao Consumidor

Amplo  Especial  (IPCA-E).  Já  em  relação  aos  juros,  devem  ser  aqueles

aplicados à caderneta de poupança.

 

Desse modo, como a Sentença foi  prolatada em 10/11/2015,

deve ser utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial

(IPCA-E) em relação à correção monetária, com incidência de juros aplicados à

caderneta de poupança.

Por tais razões, DESPROVEJO A APELAÇÃO E A REMESSA

NECESSÁRIA.

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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